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Caixa leva ao dissídio proposta que
pode impor perdas aos empregados

A proposta de sentença normativa apresentada pela Caixa Econômica Federal ao 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) para solucionar o dissídio coletivo contém uma série 
de mudanças que podem representar perdas econômicas e de direitos para empregadas, 
empregados, aposentados e pensionistas, caso sejam aceitas pelo TST.

O principal impacto está no Saúde Caixa. A Caixa voltou atrás no documento 
levado ao Judiciário e retirou a proposta que elevaria de 6,5% para 9% da folha de 
pagamento e proventos o teto da participação da empresa no custeio do plano. Na 
minuta de sentença normativa, o banco mantém sua responsabilidade limitada a 70% 
das despesas ou 6,5% da folha, prevalecendo o menor dos dois valores.

A mudança é especialmente relevante porque o banco mantém o aumento dos 
custos para os usuários. Pela minuta levada ao TST, o teto das contribuições ordinárias 
do grupo familiar passa para 9% da remuneração-base, contra 7% no último acordo do 
Saúde Caixa. A nova regra ainda estabelece contribuição mínima de R$ 50 por 
beneficiário.

A última proposta negociada, em 16 e 17 de setembro, também previa elevação 
dos valores pagos pelos beneficiários, mas havia uma contrapartida estrutural: o teto da 
participação da Caixa passaria de 6,5% para 9%, ampliando a capacidade de 
financiamento patronal do plano. Essa é justamente uma das principais diferenças entre 
a proposta construída na mesa de negociações e a encaminhada pelo banco ao dissídio.

Em outras palavras, a proposta judicializada pode atingir o bolso dos beneficiários, 
mas elimina a principal elevação da responsabilidade financeira do banco.

O que a Contraf-CUT disse ao TST em defesa dos empregados
A Contraf-CUT apresentou neste sábado (26) sua defesa no dissídio coletivo aberto 

pela Caixa Econômica Federal no Tribunal Superior do Trabalho (TST). A contestação 
sustenta que a greve é legítima, que a responsabilidade pelo impasse nas negociações 
não pode ser atribuída aos trabalhadores e que questões centrais, como o futuro do 
Saúde Caixa, não podem ser definidas de forma unilateral pelo banco.

Mais do que responder ao pedido da Caixa para que a greve seja considerada 
abusiva, a defesa reafirma a legitimidade da pauta construída coletivamente pela 
categoria e aprovada no 41º Congresso Nacional dos Empregados da Caixa (Conecef). É 
essa pauta (e não apenas os pontos selecionados pelo banco em sua proposta ao TST) 
que orientou as negociações durante toda a Campanha Nacional de 2026.

A defesa apresentada pela Contraf-CUT demonstra que a greve cumpriu os 
requisitos previstos na Lei nº 7.783/1989, a Lei de Greve. Foram realizadas 13 rodadas 
de negociação, além de mediação com o Ministério Público do Trabalho (MPT), 
assembleias em todo o país e comunicação prévia à Caixa e à sociedade. A greve 
nacional teve início em 10 de setembro, depois de sucessivas tentativas de negociação e 
da rejeição das propostas apresentadas pelo banco.

A Constituição Federal assegura aos próprios trabalhadores o direito de decidir 
quando recorrer à greve e quais interesses defender por meio dela. Por isso, a Contraf-
CUT pede ao TST que declare a não abusividade do movimento.

A contestação ressalta ainda que a atividade bancária, de maneira geral, não 
integra o rol de serviços essenciais definido pela legislação. A Lei de Greve inclui 
especificamente a compensação bancária, o que, segundo a defesa, não pode ser 
confundido com o funcionamento integral das agências, plataformas e áreas 
administrativas.
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